
TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO CONTRA A CONCORDATA

O presidente da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), 
Roberto Leão, contesta a justificativa apresentada na lei de que o ensino religioso é 
necessário para a formação do cidadão. “Não podemos considerar que a questão ética, a 
questão moral, os valores sejam privilégios das religiões”, ressaltou. A presença do 
elemento religioso não faz sentido na educação pública e voltada para todos os cidadãos 
brasileiros, segundo ele. “A escola é pública, e a questão da fé é uma coisa íntima de 
cada um de nós”.

Ele indicou a impossibilidade de todos os tipos de crença estarem representados no 
sistema de ensino religioso. Segundo ele, religiões minoritárias, como os cultos de 
origem afro, não teriam estrutura para estarem presentes em todos os pontos do país.

(www.cnte.org.br, 31/8/2009)


